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    RESUMO: Este artigo procurou demonstrar por meio de uma pesquisa bibliográfica, baseada na Lei de Diretrizes e Bases (9394/96), na BNCC (2018) e outras teorias, que a capoeira como instrumento pedagógico pode ser aplicada nas aulas de Educação Física do Ensino Fundamental II, com abordagem cultural dinâmica e diversificada para a formação de sujeitos plurais. Como potencial educativo traz novas concepções de ensino que dão base para uma formação social ampla respeitando-se os valores historicamente construídos. Um tema importante para as bases educacionais porque formalizam a dinâmica do ensino sobre perspectivas de valores que precisam ser incluídos no currículo escolar. Os resultados mostraram que o desenvolvimento da capoeira como instrumento pedagógico fortalece a valorização e o respeito à diversidade étnica-racial, cultural e social do sujeito, promovendo a socialização. Além disso a disciplina de Educação Física passa a ser percebida como fomento não apenas aos exercícios e modalidades físicas, mas como codificação e significação social.
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    INTRODUÇÃO


    Atualmente a capoeira vem sendo bastante difundida pelo Brasil, mas a dificuldade para encontrar documentos sobre suas raízes são formalizadas a partir do contexto histórico da época da colonização. Os elementos de expressão corporal, como a ginga, as acrobacias, comunicação, dança, a música permanecem vivas na cultura popular brasileira, e neste contexto, com os estudos nesta área passou a ser incorporado no currículo educacional brasileiro, composto de elementos de historicidade.


    O estudo de culturas como da capoeira, constitui-se em uma importante fonte de estudo e denúncia de um passado bárbaro que marcou profundamente a sociedade brasileira, ao mesmo tempo que permite a reelaboração desse passado como condição, para o “estabelecimento de um progresso moral na dimensão do reconhecimento do conjunto da sociedade (HONNETH, 2003, p. 265).


    Possuindo um potencial educativo bastante significativo, a capoeira possibilita o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e social do aluno. Justifica-se aí sua discussão no campo educacional, de forma conceitual e histórica, para então conjecturar à respeito das movimentações destacando como elemento curricular proposto na disciplina de Educação física.


    A Educação sempre foi vista como a disciplina dos movimentos corporais com práticas pontuais dentro do ensino. Porém com as mudanças na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, (9394/96) “esse modo de entender a Educação Física permite articulá-la à área de Linguagens, resguardadas as singularidades de cada um dos seus componentes, conforme reafirmado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos (Resolução CNE/CEB nº 7/2010)1.


    É de fundamental importância o seu aspecto relacionado à cultura corporal, no entanto, a capoeira não deve ter como finalidade apenas os aspectos técnicos, pois também, é essencial entendê-la como manifestação cultural, valorizando sua história, os aspectos políticos, e culturais que levaram ao seu surgimento, como se desenvolveu e sua legitimidade na atualidade.


    A CAPOEIRA COMO REPRESENTAÇÃO HISTÓRIA E CULTURAL


    Para alguns a capoeira é uma luta, para outros uma dança, ou um jogo, porém ela é muito mais que isso, pois é a manifestação dos negros sofridos, escravizados e injustiçados, que foram privados de sua liberdade por uma sociedade branca e cruel e que adentrar na área educacional como prospecto de unidade temática no currículo escolar.


    A história oficial, sempre deu prioridade aos conhecimentos transmitidos de acordo com a visão dos colonizadores europeus, o que demanda em ausência de informações a respeito das classes dominadas e oprimidas, principalmente negros e indígenas. Conta em sua trajetória histórica a força da resistência contra a escravidão e a síntese da expressão de diversas identidades étnicas de origem africana (OLIVEIRA, 2009, p. 43).


    Devido a isso há muitas controvérsias sobre a história da capoeira, e além disso, com a inexistência de referência e documentos, com o passar dos anos a história da capoeira foi caindo no esquecimento, ou sendo distorcida. No entanto, o que se sabe hoje sobre sua prática foi transmitida oralmente através das gerações. As dificuldades de encontrar literaturas sobre a origem da capoeira é salientado por Mello (1996, p. 29), que afirmou que “Ruy Barbosa, quando ministro da Fazenda, com o argumento de apagar a história negra da escravidão, mandou incinerar uma vasta documentação relativa a esse período”.


    Para que se possa entender o surgimento da capoeira é necessário voltar ao passado vergonhoso do Brasil Colonial quando a mão de obra escrava era utilizada nas plantações de cana de açúcar.


    Herdeira da diáspora africana no Brasil, a capoeira foi uma resposta marcante e duradoura dada pelo negro ao sistema escravista, cruel e desumano, imposto pelo colonizador europeu. Uma prática ancestral que se originou nas senzalas, fruto da luta do fraco contra o mais forte, em que a astúcia era uma das únicas armas para enfrentar a força do opressor, tornando-se uma das mais importantes manifestações da cultura e resistência do negro escravizado no Brasil Colonial (AMARAL e SANTOS, 2015, p. 57).


    Os escravos eram maltratados, viviam de forma miserável, eram afastados de seus parentes, e os castigos eram os mais cruéis possíveis. Muitos deles vinham de Angola, que também era uma colônia portuguesa. Esses escravos praticavam muitas danças ao som de músicas, e de movimentos. Assim, essa riqueza cultural foi trazida pelo africano em seu próprio corpo. Conforme explica Tavares:


    Os africanos chegaram praticamente com o seu corpo, foram muito poucos os objetos trazidos, eles eram na verdade desnudados. O corpo era na verdade o grande arquivo que continha a memória das experiências que agora eram violentamente abandonadas, agora se podemos falar de patrimônio histórico e cultural das populações africanas transladadas, o primeiro território, o primeiro objeto, o primeiro elemento fundamental dessa memória é o corpo (TAVARES, 2013, p. 193).


    Nesse sentido, se o maior patrimônio do negro era seu corpo, com o qual se expressava e procurava reconstruir sua cultura, ainda hoje, em pleno século XXI, esse mesmo corpo, é motivo de racismo e preconceito.


    O contexto inicial de toda a história permeia entre a exploração dos escravizados, obrigados a trabalhos forçados, e também eram obrigados a aceitar uma cultura completamente diferente da deles, e o escravo que não se adaptasse à cultura dos colonizadores europeus, sofriam violências físicas e morais, aqueles que tentavam fugir eram perseguidos pelos capitães do mato, que andavam armados, e quando encontrados eram violentamente castigados. Arnt e Banalume Neto (1995, p. 37), consta que, o negro a qualquer sinal de rebeldia era punido. Depois de chicoteados, os fujões recebiam um coquetel de sal, limão e urina nas feridas.


    A história da capoeira foi marcada por perseguições policiais, prisões, racismo e outras formas de controle social que os agentes dessa prática cultural experimentaram em sua relação com o Estado brasileiro (OLIVEIRA, 2009, p. 44).


    Tentando manter sua cultura e defender-se dos capitães do mato, os escravos criaram uma luta disfarçada em dança, na qual usavam a agilidade dos pés, o equilíbrio e a força. No entanto, os colonizadores perceberam e proibiram essa prática, porém os escravos continuaram a praticar a capoeira disfarçando os movimentos da luta, com a dança, coreografias e encenações.


    Praticando a capoeira na frente dos colonizadores sem que eles percebessem, ela sobreviveu até a libertação dos escravos. Todavia, conhecer os processos históricos referentes à capoeira é uma tarefa complexa, haja vista, que mesmo sendo uma manifestação cultural legítima, repassada de geração a geração, a sua origem não é unanime. Machado e Costa, (2016) citam que:


    Existem muitas discussões sobre a História da capoeira, assim como na História do Brasil, principalmente com relação ao período da escravidão negra, pois as atrocidades cometidas pela classe dominante foram acobertadas, quando documentos relativos à época da escravidão foram queimados, desviados ou desapareceram (MACHADO e COSTA, 2016, p. 711).


    No entanto, a capoeira não era utilizada pelos escravos apenas como um ritual, ou lazer, mas também como uma forma de se defenderem dos castigos cruéis aplicados pelos colonizadores, assim, por não possuírem armas, os escravos se valiam da capoeira como enfrentamento à violência, ou seja, era a arte de bater o corpo, utilizada como um instinto natural de sobrevivência.


    Dessa forma, a capoeira fazia parte da vida dos negros, e eles a praticavam principalmente nos terreiros. Porém, quando os colonizadores perceberam que os escravos a utilizavam como defesa, passaram a proibir sua prática, aplicando vários tipos de torturas aos que a praticassem.


    Conforme Siqueira (2016, p. 18) a partir desse ponto, surge a capoeira mistura de danças, lutas e movimentos livres, muitas vezes copiando ataques de animais, para que os escravos pudessem se defender de seus senhores. Tal prática foi proibida pelos senhores de engenho no intuito de repreender qualquer tipo de movimento de libertação. Os negros então começaram a disfarçar sua luta em formas de dança ou rituais religiosos, muitas vezes aproximando seus orixás de santos que representavam a igreja católica, para que pudessem assim, continuar seu treinamento tanto físico através dos movimentos da capoeira, quanto mental através das músicas que traziam força e canções que fortificavam o desejo de liberdade que possuíam em sua terra natal.


    É necessário frisar que com a abolição dos escravos em 1888, desempregados e sem ter para onde ir, os escravos praticavam capoeira nas praças como forma de sobrevivência. “Os negros no período pós-abolição foram colocados nas ruas, sem trabalho, sem terras e sem condição de sobrevivência, muitos deles tendo-a feito por meio da música e de outras habilidades, como cozinheiro, sapateiro, alfaiate, embora, na sua maioria morressem à mingua”. (AMARAL & SANTOS, 2015, p. 62).


    Com a chegada da família real ao Brasil, tanto a capoeira quanto outras manifestações culturais negras foram proibidas por ordem de D. João VI. Segundo Capoeira:


    Pecebiam a necessidade de destruir a cultura de um povo para conquista-lo. E a capoeira, assim como o resto da cultura negra, passou a ser reprimida, num processo que iria culminar com a proibição por lei no primeiro Código Penal da República, cap. XII, artigo 402, em 1890 (CAPOEIRA, 2006, p. 34).


    Para o colonizador europeu, branco, a cultura negra era primitiva, os negros escravos eram considerados objetos, que ao chegarem ao Brasil perdiam sua identidade, eram separados dos seus familiares, tinham seus nomes trocados e eram batizados de acordo com os preceitos da Igreja Católica. Sendo assim, tudo que se referia às suas práticas culturais, para os colonizadores, não tinha razão de ser.


    Segundo Fanon, (2008, p. 104) a ideia de negritude e o peso que foi conferido a ela só surgem para o negro no momento em que o branco assim o denomina: “De um dia para o outro, os pretos tiveram de se situar diante de dois sistemas de referência. Sua metafísica ou, menos pretensiosamente, seus costumes, e instâncias de referência foram abolidos porque estavam em contradição com uma civilização que não conheciam e que lhes foi imposta”.


    É nesse contexto que os negros trazidos da África para o Brasil, foram escravizados, e a sua integridade física, a sua cultura e o seu psicológico foram violentados. Humilhados, sofrendo toda a sorte de atrocidades, os escravos passaram a se revoltar contra esse sistema que os anulava, e passou a procurar formas de serem reconhecidos, como seres humanos.


    Assim, “o homem só é humano na medida em que ele quer se impor a um outro homem, a fim de ser reconhecido. Enquanto ele não é efetivamente reconhecido pelo outro, é este outro que permanece no tema de sua ação. É deste outro, do reconhecimento por este outro que dependem seu valor e sua realidade” (FANON, 208, p. 104), ou seja, o negro só poderia se sentir humano a partir do momento em que fosse considerado como tal pelos europeus colonizadores.


    Devido ao longo período de escravidão no Brasil e as consequências desastrosas da mentalidade escravista para a sociedade brasileira, além dos entraves causados para os afrodescendentes tanto na questão cultural, quanto material, é necessário perceber a atualidade das músicas pertinentes ao jogo da capoeira. As letras dessas músicas são um registro histórico da época da escravidão, cujas marcas ainda perduram na sociedade contemporânea, e fazem com que não se esqueça das atrocidades cometidas à época contra os negros.


    IDENTIDADE E CAPOEIRA PARA O CONTEXTO EDUCACIONAL


    Para que se possa compreender a contribuição da capoeira como identidade nacional, é necessário conhecer sua origem, a sua história, ter conhecimento da sua contribuição, e como as classes dominantes se portaram ao longo dos tempos com essa cultura popular. É essencial que se entenda como as identidades nacionais são formadas. Segundo Stuart Hall, (2014, p. 48), “as identidades nacionais não são coisas com as quais nascemos, mas são formadas e transformadas no interior da representação”.


    Nem todos os africanos que vieram da África para o Brasil eram da mesma etnia, como também não falavam o mesmo dialeto linguístico, e/ou possuíam as mesmas características entre si. Nesse sentido para Cuche (2002, p. 182), “a construção da identidade se faz no interior de contextos sociais que determinam a posição dos agentes e por isso orientam suas representações e escolhas”.


    “No Brasil, essas diferentes etnias, foram reagrupadas com nomes Angolas, congo, benguelas e cabinda, identificando os africanos pelos portos nos quais haviam sido embarcados ou pela região na qual eles se localizavam”. Deve-se enfatizar que os africanos trazidos para trabalhar nos canaviais, na mineração e nas plantações de café, realizaram uma viagem longa, na qual eram submetidos a um sistema cruel e desumano de escravidão, imposto pelos portugueses, obrigando-os a aceitar o Brasil como sua nova pátria. Areias (1983) cita que:


    Sem conhecerem a nova terra, apartados de suas famílias e dos seus hábitos e costumes, sem falarem a mesma língua, pois eram divididos em grupos de dialetos diversos para dificultar-lhes a comunicação e eventual organização e rebelião, doentes, subnutridos, acuados como bichos, sem acesso a qualquer tipo de armas e totalmente vigiados, para os escravos era muito difícil lutar e reagir contra esse estado de coisas (AREIAS, 1983, p. 11).


    Para manter a sua dominação e persistir no regime escravagista, o colonizador português durante trezentos anos, além da força, fazia uso dos mais diversos meios, cruéis, desumanos. Os colonizadores investiam na criação de identidades, estereótipos, e estimulavam a diferença.


    Para Ferreira (2009, p. 51), o preconceito racial no Brasil, foi criado a partir da interação entre dois grupos, uma classe política e economicamente dominante que assumiu a concepção de mundo considerada superior e estigmatizou o outro grupo, neste caso, o dos não brancos, caracterizando-o como de qualidade inferior, crença que passa a ter a função de justificar a dominação sobre ele. Concomitantemente, à medida que o grupo dominado passa a compartilhar as crenças sobre si mesmo e se submete à dominação, o processo passa a ser legitimado.


    A tipificação física era um dos métodos mais eficazes que os portugueses utilizavam para manter o controle sobre a população escrava. A origem africana, a cor da pele, aproximava os negros da escravidão. “Ser negro era acima de tudo ser suspeito de ser escravo, mesmo que fosse livre” (SOUZA, 2014, p. 94).


    Na sociedade escravagista a diferença era evidente. Souza (2014, p. 89) afirma que os negros foram classificados em: boçais, escravos novos oriundos da África que não falavam português e não conheciam os costumes da terra; ladinos, africanos já aculturados, dominando o português e obedientes aos senhores, crioulos, eram os nascidos no Brasil, possuíam o português como primeira língua, na maioria das vezes eram batizados e imitavam os costumes lusitanos ao menos na presença dos senhores.


    O sistema era totalmente desigual, opressor e violento, porém o negro não aceitava essa condição passivamente. Cuche (2002, p. 191) pondera que, “o sentimento de uma injustiça coletivamente sofrida provoca nos membros do grupo vítima de uma discriminação um forte sentimento de vinculação à coletividade”.


    Nesse contexto, é evidente que a cultura foi o elo de união de todos os escravos, haja vista, que nos raros momentos de folga, surgem os cantos, as danças, os ritmos tradicionais e de raízes, estabelecendo uma consciência na busca da liberdade que os escravos tanto desejavam. Para Soares (1993):


    A capoeira no século XIX [...] era bem mais que uma forma de resistência escrava. Era uma leitura do espaço urbano, uma forma de identidade grupal, um recurso de afirmação pessoal na luta pela vida, um instrumento decisivo do conflito da própria população cativa (SOARES, 1993, p. 46).


    Entende-se que a capoeira, não era apenas uma expressão de rebeldia ao sistema desumano da escravidão, mas também servia como um centro no qual eram combinadas as ações de resistência, e também onde os escravos se encontravam, expunham suas angustias, alegrias e difundiam o conhecimento da capoeira.


    “A política de identidade concentra-se em afirmar a identidade cultural das pessoas que pertencem a um determinado grupo oprimido ou marginalizado”. (SILVA, 2000, p. 34) Uma “ritualização que obedecia a um objetivo determinado: a consolidação do grupo, sua identidade sendo cristalizada pela ação conjunta, pela autodefesa grupal” (SOARES, 1993, p. 94-95).


    A prática da capoeira, ao tornar possível um certo grau de autonomia do indivíduo em relação à elite proprietária, introduz um elemento de desordem, constituindo-se então como mais uma das contestações à ordem escravista” (REIS, 1997, p. 92). Dessa forma, a capoeira representava uma ameaça à escravidão, tornando-se um sério problema de segurança pública, ocasionado assim, a perseguição e repressão pelos portugueses que passaram a criar uma má reputação aos capoeiristas.


    Dessa forma, percebe-se a capoeira como a história de luta e resistência de um povo que era escravizado, reprimido, perseguido, estigmatizado, mas que procuravam de todas as maneiras preservar a sua identidade cultural. Deve-se salientar, que a capoeira percorreu um longo caminho até chegar ao patamar que se encontra atualmente. A maior prova disso foi o registro da capoeira, em 2008, como bem da cultura imaterial do Brasil, por indicação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, órgão do Ministério da Cultura (IPHAN/MinC).


    Expressas por disputas corporais, nas quais os participantes empregam técnicas, táticas e estratégias específicas para imobilizar, desequilibrar, atingir ou excluir o oponente de um determinado espaço, combinando ações de ataque e defesa dirigidas ao corpo do adversário (BRASIL, 2018, p. 217).


    O ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA E A CAPOEIRA


    Pode-se compreender a Capoeira como um instrumento de cultura corporal na disciplina de Educação Física, pois está inserida no conteúdo de esportes, jogos, danças, lutas. Além de ser relevante para se refletir sobre as relações do ser humano com a sociedade, destacando-se suas características, históricas, étnicas, raciais e políticas.


    As primeiras aproximações da capoeira com a Educação Física surgiram em 1908, dezoito anos após a incorporação da capoeira no código penal. No início do século XX a educação física no Brasil sofreu grandes influências dos métodos ginásticos europeus, sobretudo, do método francês, que tinha por finalidade, além da disciplina corporal, o melhoramento dos corpos e a promoção da saúde pública. Dentro dessa concepção de ginástica, provinda da instituição militar, aparecem as primeiras propostas de transformar a Capoeira em ginástica nacional. Em 1907, é lançado o texto com título Guia da capoeira ou ginástica brasileira, escrito por um oficial identificado apenas por O. D. C. (BATISTA, et al, 2017, p. 253).


    No governo de Getúlio Vargas, a capoeira e outras manifestações populares foram liberadas, pois sendo um governo populista Vargas pretendia com isso o máximo de apoio da população e essas manifestações eram o carro chefe para esse apoio popular.


    A capoeira e os seus seguidores ainda assim eram vistos como escória da sociedade, mas eis que surgem dois grandes nomes da capoeira como: Manoel dos Reis Machado, mais conhecido como mestre “Bimba”, e Vicente Ferreira Pastinha, o mestre “Pastinha”, dois grandes mestres que lutaram pela aceitação da capoeira enquanto riqueza cultural brasileira. Bimba achava que a capoeira estava se distanciando demais de suas origens enquanto luta, então fundou a primeira academia de capoeira em 1932, na Bahia, onde começou a difundir seus próprios métodos de treinamento, inserindo técnicas de outras lutas e culturas, muitas vezes de classes sociais mais altas, aproximando tal arte do meio acadêmico. Este ramo de capoeira tinha o caráter de preservar o lado mais técnico, visto como o lado mais “violento” da capoeira, a real técnica de luta, esse estilo ficou conhecido como Capoeira Regional (SIQUEIRA, 2016, p. 19).


    O mestre Pastinha, seguiu uma linha diferente do mestre Bimba, pois continuou preservando a capoeira como cultura, mantendo as origens do jogo, as danças, apresentações de rodas, que era um tipo de roda que não dava ênfase à luta. Esse mestre se preocupava com o desenvolvimento social dos seus alunos, incentivando-os à lealdade e à justiça, estimulando-os também, a conhecer as origens da capoeira como forma de contestação às opressões.


    Apesar das várias ordenações que ocorreram nessa manifestação cultural, foi somente em 1941, com a criação do Departamento Nacional da Capoeira junto à Confederação Brasileira de Pugilismo, a capoeira se tornou reconhecida pela primeira vez como Luta Brasileira.


    A partir desse instante, influenciado pelo momento em que o Estado Brasileiro se encontrava em um período de exaltação da cultura popular e posteriormente exaltação do esporte nacional, a capoeira passou por várias situações institucionalistas até ser reconhecida como esporte de alto rendimento. Diante disso:


    Novamente, em abril de 1953, foi reconhecida como Desporto pela Deliberação 071 do Conselho Nacional de Desporto –CND. Outro reconhecimento ocorreria em 26/12/72 por uma sessão do CND, cuja ata foi lavrada em 16/01/1973. Em 1972 a capoeira é reconhecida como esporte conforme portaria expedida pelo Ministério da Educação e Cultura –MEC. Em fevereiro de 1995, a Capoeira foi definitivamente reconhecida como desporto de alto rendimento e inserida no seleto rol das entidades que integram o Comitê Olímpico Brasileiro – COB. No momento da Institucionalização é que a capoeira passa a ser respeitada a partir da transformação desse fenômeno cultural advindo do povo, em esporte por força de Lei. (MACHADO & COSTA, 2017, p. 713).


    É necessário destacar que hoje a capoeira é reconhecida também como esporte, no entanto, suas manifestações vão além dessa concepção, pois a capoeira é luta, é dança, é jogo, é esporte, e expressão cultural brasileira, é corpo, é movimento sendo objeto de estudo e também reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, como Patrimônio Imaterial da Humanidade.


    A CAPOEIRA E A EDUCAÇÃO FÍSICA


    Da mesma forma que a capoeira, a Educação Física também passou por várias transformações durante sua longa caminhada, até chegar aos anos de 1980, quando surgiram vários movimentos renovadores, novas abordagens tais como: Desenvolmentista, Construtivista, Crítico-Superadora, Crítico - Emancipatória, e Saúde Renovadora. Essas abordagens e os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física, possuem em comum uma resistência às técnicas esportistas e biológicas precedentes (BATISTA, et al, 2017, p. 2538).


    Desse modo, é necessário esclarecer que nesse contexto histórico surgem alguns pesquisadores preocupados com a formação crítica, do aluno debatendo questões que até então não eram discutidas nas escolas. A proposta de democratizar o ensino para as práticas sociais e culturais vão além da concepção histórica. Nesse sentido, a BNCC (2018) diz que:


    Nas aulas, as práticas corporais devem ser abordadas como fenômeno cultural dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e contraditório. Desse modo, é possível assegurar aos alunos a (re)construção de um conjunto de conhecimentos que permitam ampliar sua consciência a respeito de seus movimentos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros e desenvolver autonomia para apropriação e utilização da cultura corporal de movimento em diversas finalidades humanas, favorecendo sua participação de forma confiante e autoral na sociedade. (BRASIL, 2018, p. 213).


    Conforme Pinho e Silva (2016, p. 388), a complexidade humana vai além do corpo físico e da dicotomia proposta pela racionalidade científica: corpo x mente. Daí a importância de considerar o sujeito humano em suas dimensões, física, metal e também espiritual, aqui entendido, não no sentido da religiosidade, mas de energia, de essência corpórea. Nessa confluência, corpo, mente, “espírito” e contexto sócio histórico inter-relacionados, constituem a pessoa humana. É nessa perspectiva que aspectos físicos, cognitivos, afetivos e sociais interferem diretamente na construção corporal de cada um. Na BNCC (2018) cita-se:


    É fundamental frisar que a Educação Física oferece uma série de possibilidades para enriquecer a experiência das crianças, jovens e adultos na Educação Básica, permitindo o acesso a um vasto universo cultural. Esse universo compreende saberes corporais, experiências estéticas, emotivas, lúdicas e agonistas, que se inscrevem, mas não se restringem, à racionalidade típica dos saberes científicos que, comumente, orienta as práticas pedagógicas na escola. (BNCC, 2018, p. 213).


    Diante disso, percebe-se a capoeira como um conteúdo de grande relevância para as aulas de educação física, considerando-se não somente o desenvolvimento físico, mas também os fatores afetivos, cognitivo, e social que essa atividade pode oferecer ao aluno, por meio da sua vivência, procurando entender quais a peculiaridades que se pode observar na capoeira que a caracterize como esporte, luta, dança e jogo.


    Salienta-se que é necessário o aluno tomar conhecimento da história da capoeira, e possa entender os motivos pelos quais ela surgiu como manifestação e o processo histórico de sua organização até os dias atuais.


    Sabe-se que como manifestação a capoeira surgiu em um período histórico de luta dos escravos contra a opressão dos colonizadores europeus, porém sua característica de luta ainda permanece. Experimentar e analisar as diferentes formas de expressão que não se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das potencialidades desse componente na Educação Básica. Para além da vivência, a experiência efetiva das práticas corporais oportuniza aos alunos participar, de forma autônoma, em contextos de lazer e saúde (BRASIL, 2018).


    Todavia, a aproximação com a dança se dá por meio da musicalidade existente nessa manifestação, a presença da ginga em resposta ao estímulo do berimbau e outros instrumentos e cantos, palmas e outras rítmicas, que são presenças marcantes dentro da capoeira, capazes de expressar uma linguagem não apenas lúdica, mas também ritualística, histórica e cultural.


    A capoeira como perspectiva da integralização dos alunos condiciona essa manifestação corporal de maneira crítica e consciente, levando-se em consideração três elementos fundamentais, que os documentos educacionais elegeram como comuns às práticas corporais: movimento corporal como elemento essencial; organização interna (de maior ou menor grau), pautada por uma lógica específica; e produto cultural vinculado com o lazer/entretenimento e/ ou o cuidado com o corpo e a saúde (BRASIL, 2018, p. 214).


    Nesse sentido, percebe-se que a capoeira possui todas as capacidades físicas que o aluno pode desenvolver já que ela trabalha o equilíbrio, o ritmo, a força, a flexibilidade, a agilidade, velocidade, a coordenação motora fina e global, e a lateralidade. Dessa forma, é certamente uma atividade com inúmeras possibilidades nas aulas de educação física, e “ ao mesmo tempo sendo uma forma de trabalhar a cultura do afrodescendente dentro das aulas da disciplina, fazendo com que os alunos se aproxime das raízes dos negros no Brasil” (MENDES, 2015, p. 22).


    Deve-se salientar que a capoeira é uma atividade aeróbica, portanto, exige uma intensa movimentação corporal, que tem uma ligação entre a mente e corpo, pois quem a pratica além de se concentrar no jogo precisa estar atento para se esquivar dos golpes e atacar o adversário. Ao contrário de outras lutas nas quais os participantes surgem com um semblante carregado, sério, a capoeira com suas músicas, palmas e cantos é uma atividade alegre que dá prazer e contagia quem dela participa.


    Para Siqueira (2016, p. 24), em uma roda de capoeira todos são importantes, a participação social e sincronismo estão diretamente ligados, para o bom desenvolvimento desta. Nela não adotada uma postura preconceituosa de raças, aprendido que sua história vem da raça negra, nem existe segregação dos gêneros. O “jogador” tem a liberdade de se expressar em seus movimentos, utilizando a criatividade e superando seus limites. Este aprendizado tem um ponto importante na vida dos praticantes, pois com os acontecimentos e atividades no jogo é possível que cada um consiga observar e respeitar as diferenças entre si.


    No contexto escolar, a capoeira pode e deve ser trabalhada de uma forma que os alunos sintam satisfação em praticar, ou seja, o professor deve trabalhar de forma lúdica e respeitando os limites e particularidades de cada aluno.


    Segundo Mendes (2015, p. 18) essa manifestação cultural deve ser incentivada na escola nas aulas de Educação Física, visando o desenvolvimento das capacidades físicas, bem como propondo a disseminação de valores morais que desestimulem eventuais ações de violência nas aulas.


    Percebe-se na citação de Mendes, (2015), que a capoeira nas aulas de Educação Física pode funcionar como inibidora da indisciplina e da violência, sendo esse fator muito relevante, haja vista, serem comuns os casos de indisciplina e violência nas escolas.


    A capoeira sendo advinda da raça negra, é repleta de significações socioculturais diferentes das classes dominantes, possuindo um vasto patrimônio cultural que deve ser conhecido, valorizado e desfrutado pela Educação Física escolar.


    Ademais, outro ponto importante da capoeira na Educação Física escolar é como outras disciplinas do currículo, História, Sociologia, Geografia, Música, podem interagir com a prática da capoeira, por meio da aculturação.


    A capoeira como educação tem como sua base fundamental o relacionamento mestre-discípulo, e é plantada nos imaginários e representações de uma mitologia poética que engrandece a presença do sujeito como cidadão consciente e atuante na realidade. Esta educação proporcionada pela capoeira seja para pessoas negras ou brancas, de maior ou menor poder aquisitivo, oferece aos alunos a oportunidade de se construírem como pessoas mais comprometidas com o seu ser e estar no mundo.


    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Após a revisão de literatura, conclui-se que a capoeira é um importante instrumento pedagógico nas aulas de Educação Física, portanto não deve ser considerada apenas um esporte, pois ela é jogo, dança, é ludicidade, disciplina, folclore, canto, entre outros.


    Sua trajetória de lutas e conquistas devem ser apresentadas aos alunos, para que eles entendam a importância da capoeira na cultura brasileira, o seu contexto, e porque ela se tornou um patrimônio cultural.


    A sua prática nas aulas de educação física para os alunos do ensino fundamental é importante, pois a capoeira possui todas as capacidades físicas que o aluno pode desenvolver já que ela trabalha o equilíbrio, o ritmo, a força, a flexibilidade, a agilidade, velocidade, a coordenação motora fina e global, e a lateralidade, noção de espaço temporal, além de promover a socialização entre os alunos e a disciplina.


    Apesar de ainda ser estigmatizada por alguns setores da sociedade brasileira, principalmente religiosos, a capoeira vem aos poucos abrindo espaço na comunidade escolar e na sociedade.


    Como instrumento pedagógico nas aulas de Educação Física, a capoeira oferece aos alunos a oportunidade de se tornarem pessoas mais sociáveis, disciplinadas, comprometidas com o seu ser e estar no mundo.


    Dessa forma inserir a capoeira nas aulas de Educação Física, com certeza tornará as aulas mais dinâmicas, e prazerosas para os alunos, sendo também uma forma de preservação da cultura brasileira, pois é necessário que os alunos saibam da importância da capoeira para a identidade brasileira, sua história de luta, de afirmação, de cidadania e da igualdade social. Através desse instrumento pedagógico tão rico, pode-se resgatar a história dos negros que vieram para o Brasil contribuindo para a formação de uma sociedade na qual até hoje ainda são discriminados.
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    RESUMO: A presente dissertação foi delineada a partir de estudos relacionados a Prática da Ludicidade no Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e o papel do professor na construção da escola que educa, O estudo objetivou de forma geral analisar as práticas do lúdico e sua relação com o papel do professor no processo de aprendizagem com os alunos da 3º série do Ensino Fundamental na Escola Estadual Professora Maria Araújo Sales, no município de Nova Olinda do Norte-AM. Especificamente, seus objetivos visam estabelecer estratégias para trabalhar a ludicidade em sala de aula e identificar os desafios do professor como agente do processo ensino-aprendizagem. Todos os objetivos apresentam o propósito de elucidar a seguinte problemática: Como a ludicidade pode ser utilizado na alfabetização na Idade Certa? Em busca da resposta do questionamento que norteia o estudo, o método escolhido desta investigação foi a pesquisa bibliográfica desenvolvida por meio do levantamento, da seleção e da análise do material publicado a respeito da temática, utilizou-se a pesquisa qualitativa, de natureza descritiva, as quais permitiram estudar a essência dos fatos, e como são percebidas no ambiente onde estão os sujeitos, a coleta de dados foi realizada por meio da observação e de uma entrevista, com os docentes da escola em evidência. Quanto aos resultados, vale ressaltar que, conforme foram feitas as buscas para realização deste trabalho, pode-se afirmar que todos os objetivos propostos foram alcançados e comprovados. Diante disso, conclui-se que as atividades lúdicas pedagógicas, despertam tanto no docente como no discente o quanto ambos fazem parte desse processo, todos são protagonistas, e que, comprovadamente, os jogos e brincadeiras ou quaisquer outras atividades que envolvam o lúdico deixam de ser mero passatempo, porque passam a ocupar papel imprescindível no desenvolvimento do processo de aprendizagem do sujeito em todas as suas potencialidades.


    Palavras-chave: Ludicidade; Jogo; Didática; Aprendizagem.


    1. INTRODUÇÃO


    Essa investigação tem como objetivo analisar as práticas do lúdico e sua relação com o papel do professor no processo de aprendizagem dos alunos na sala de aula da 3º série do Ensino Fundamental na Escola Estadual Professora Maria Araújo Sales no Município de Nova Olinda do Norte-AM. Existem várias discussões em relação a esses temas como forma de incluir novas práticas pedagógicas que incentivam o uso do lúdico no cotidiano escolar. Na prática profissional, inserir novos modelos de ensino, significa deixar o modelo tradicional de lado e inovar com novas atividades que desperte no aluno o prazer por estudar, isso significa uma maior interação com o outro, o que colabora para a socialização. Percebemos com isso, que o lúdico pode estar presente na sala de aula, como uma importante metodologia na prática do docente, favorecendo o processo ensino aprendizagem. No entanto, em algumas escolas o lúdico é visto como uma simples atividade de recreação, não é explorada de forma adequada. A ludicidade é um recurso pedagógico que facilita propicia o aprendizado. Segundo Oliveira (1985, p. 74), portanto a ludicidade consiste em:


    [...] um recurso metodológico capaz de propiciar uma aprendizagem espontânea e natural. Estimula a crítica, a criatividade, a sociabilização. Sendo, portanto reconhecido como uma das atividades mais significativas – senão a mais significativa – pelo seu conteúdo pedagógico social.


    Contudo, todo professor interessado em promover mudanças na sua prática em sala de aula deveria encontrar na proposta do uso do lúdico uma importante metodologia, a qual lhe possibilitará condições de contribuir ainda mais com as melhorias das ações realizadas no ambiente escolar no que se refere ao processo de ensino dos alunos.


    Partindo desse pressuposto e com experiências vividas como orientadora do Programa Pacto Pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), sobre o uso do lúdico como estratégia para incentivar os alunos do 3ª ano do Ensino Fundamental, trabalhar o desenvolvimento do aluno, através dos jogos e das brincadeiras. Deste modo, o núcleo da problemática foi o seguinte questionamento: Como a ludicidade pode ser utilizado na alfabetização na Idade Certa?


    Esse questionamento foi constituído com o propósito de buscar compreender as ações desenvolvidas pelos professores que participaram das formações, como forma de melhorar suas metodologias na sala de aula através do lúdico, para promover a aprendizagem dos alunos ao final desse processo, haja vista, que durante os três anos de formação os professores foram capacitados para tal ação. Contudo, percebe-se, inicialmente ao final desse processo, que muitos praticamente não estavam desenvolvendo as atividades lúdicas, seja na forma de jogos, brincadeiras e outras que possibilitem o desenvolvimento do aluno.


    Dessa forma, o problema a ser estudado nessa pesquisa é verificar a forma que os professores estão aplicando o lúdico na sala de aula, aprendidos nas formações e, mostrar que os jogos e as brincadeiras são mecanismos que favorecem o ensino aprendizagem dos alunos, contribuindo para o desenvolvimento da aprendizagem social e moral nas crianças.


    O objeto de estudo obedeceu aos critérios de uma pesquisa qualitativa, de acordo com André e Ludke (1986), constitui-se na possibilidade de interpretação de uma dada realidade, a partir do contato direto e sistemático entre pesquisador e a situação a ser investigada.


    Os dados analisados na pesquisa foram realizados através da observação e de uma entrevista. A pesquisa bibliográfica nos proporciona um suporte teórico para a etapa seguinte, pois é através dela que se faz o levantamento das informações feita a partir de material coletado em livros, revistas, artigos, sites da internet, entrevistas e outras fontes que nos dão suporte.


    A análise dos dados coletados ocorreu a partir de uma entrevista direcionada aos professores, entre as informações contidas e a fundamentação teórica construída durante o estudo realizado, buscando-se especialmente as contribuições da experiência vivida no projeto do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa com a ludicidade como recurso pedagógico para aprendizagem dos alunos e para a prática docente dos professores.


    As novas metodologias estão sendo modificadas a partir de termos que favoreçam o aprendizado do aluno, com isso a ludicidade a cada dia se destaca como práticas escolares.


    A partir das informações contidas, os professores buscam inserir os jogos e as brincadeiras em suas atividades diárias com alunos, com resultados ótimos na socialização e no aprendizado.


    O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é um programa que tem como foco principal a ludicidade no processo ensino-aprendizagem dos alunos e, na formação continuada dos professores, levando o conhecimento das práticas pedagógicas através do uso do lúdico na sala de aula, como forma de fazer com que o aluno aprenda brincado de forma estimuladora e criativa.


    A hipótese analisada foi a prática da ludicidade e o papel do professor na escola que educa, que facilita a socialização e aprendizado dos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental da Escola Estadual Professora Maria Araújo Sales. Nesse contexto, parte-se da hipótese de que o lúdico é uma prática pedagógica que facilita a socialização e o aprendizado dos alunos.


    Justifica-se que a ludicidade é um tema bastante discutido nos encontros pedagógicos e foi bem trabalhado no Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, que teve como objetivo a formação de professores do 1º ao 3ª ano do Ensino fundamental a desenvolver novas estratégias metodológicas na sala de aula, mostrando mecanismos e dinamizar as aulas. A brincadeira e os jogos aparecem como formas de trabalhar o lúdico, onde a formação e a disponibilidade do professor são colocadas como essenciais para o desenvolvimento de atividades de qualidades.


    A ideia deste tema surgiu a partir da inquietação onde foi observado o desinteresse de muitos professores que participaram das formações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), não colocando em prática as metodologias aprendidas, no decorrer das formações. Como orientadora do programa, presenciei este fato acontecendo, e até me perguntei será que eu não fiz como deveria ter feito? Não fui uma boa formadora? Então surgem várias indagações que nos levam a refletir nossas práticas pedagógicas e, com esse pensamento de equipe vou orientá-los de maneira a repensarem que o que estão fazendo não é a forma que deveriam fazer, mas que voltem a valorizar as brincadeiras e os jogos, pois a ludicidade proporciona ao mesmo, um instrumento de trabalho que auxilia no processo ensino-aprendizagem dos alunos com efeito significativo, interagindo com várias áreas do conhecimento, de modo integrado e prazeroso.


    2. REFERENCIAL TEÓRICO


    2.1 As estratégias para se trabalhar a ludicidade na sala de aula


    Brincar é um ato natural e prazeroso, acessível a todo ser humano independentemente da faixa etária e da classe social. É uma ação livre e espontânea e, ao mesmo tempo, uma atividade exploratória que contribui para a formação da personalidade do sujeito no processo ensino-aprendizagem, o jogo e a brincadeira pode ser visto de várias formas, como recreação, diversão entre outras, mas o jogo através do lúdico é muito mais, pois desenvolve o intelectual da criança, favorecendo seu aprendizado, levando a criança a desenvolver várias atividades, despertando o gosto pelo estudo enriquecendo seu aprendizado. Diz Cunha (1994, p. 11):


    O brincar para a criança é importante porque é bom, é gostoso e dá felicidade, e ser feliz é está mais predisposto a ser bondoso, a amar o próximo e a partilhar fraternalmente, porque é brincando que a criança se desenvolve, exercitando suas potencialidades, porque, brincando, a criança aprende com toda riqueza do aprender fazendo, espontaneamente, sem pressão ou medo de errar, mas com prazer pela aquisição do conhecimento, porque, brincando, a criança desenvolve a sociabilidade, faz amigos e aprende a conviver respeitando o direito dos outros [...].


    Segundo alguns autores como Brougère e Henriot (apud KISHIMOTO), jogo pode ser visto como “o resultado de um sistema linguístico que funciona dentro de um contexto social, um sistema de regras ou como um objeto” (2002, p. 18). Desta forma, o que diferencia o jogo do brinquedo são os diferentes significados que cada grupo social atribui e perpassam de geração em geração. Nessa mesma perspectiva Loro afirma que:


    O brincar está presente na vida na educação da humanidade desde os tempos mais remotos. É impossível não nos rendermos às evidências de sua fundamental importância na construção do conhecimento e no desenvolvimento integral das crianças. (LORO, 2008, p. 01).


    Hoje, o jogo é visto como uma função lúdica, possibilitando tanto a diversão como o aprendizado, não só como uma simples atividade. O jogo segundo Schwartz (1998, p. 30) “possui duas funções, sendo uma delas, o lúdico quando propicia a diversão e o prazer e, a outra, quando educacional servindo para complementar o conhecimento do indivíduo”, ou seja, o jogo tem um papel importante para a aprendizagem do aluno, em seu desenvolvimento cognitivo, físico e afetivo, elas passam por ensinamentos que repetem por meio de palavras e sons, através do jogo inseridos em sala de aula que passam entender melhor a realidade.


    Segundo Pinto e Tavares “o lúdico desempenha um papel vital na aprendizagem, pois através desta prática o sujeito busca conhecimento do próprio corpo, resgatam experiências pessoais, valores, conceitos buscam soluções diante dos problemas” (PINTO e TAVARES, 2010, p. 233). Durante o jogo a criança enfrenta desafios, novas situações em que precisa superar seus medos, exercita autonomia e a cidadania, pois aprende a julgar, a argumentar e raciocinar, o que a leva a criar estratégias em busca de soluções para ganhar o jogo.


    É importante deixar claro que as atividades lúdicas não se restringem ao jogo, mas “incluem qualquer atividade que propicie um momento de integração e de prazer” Patury e Cardoso (2012, p. 4). O jogo é um recurso metodológico que favorece a interação entre as crianças, despertando o laço de companheirismo e respeito, levando com isso o respeito mútuo.


    Desse modo acredita-se no pressuposto de que a ludicidade ou o lúdico tomados como recursos metodológicos podem ser fundamentais para o desenvolvimento de uma atividade educativa que realmente efetive a aprendizagem das crianças na escola, pois hoje com o avanço tecnológico a criança vivencia outra forma de brincar, Vygotsky (1994, p. 135) este diz que:


    Nesta época de globalização e de avanços tecnológicos o valor dos velhos brinquedos e brincadeiras está passando por um processo de transição, pois as crianças estão deixando de lado e passou a usar os equipamentos eletrônicos sob a influência da internet o computador, vídeo game, televisão e outros itens eletrônicos que deixam o espaço e o tempo da criança restrito apenas a imaginação e não a manipulação que corresponde a situação real. Nesse sentido, Baladeli e Barros (2012, p. 162) afirmam:


    A escola como espaço para disseminação de conhecimento historicamente produzido representa a primeira esfera de contato entre o sujeito e esse conhecimento científico. Assim, recai sobre ela a emergência na adequação de paradigmas a fim de que possibilite a formação de sujeitos consoantes com a realidade de uma sociedade globalizada.


    O lúdico como recurso metodológico, é importante no processo cognitivo da criança na escola, onde a criança é capaz de criar situações que desenvolva seu pensamento no momento de resolver situações que lhes são colocadas. O pensamento de Campos é reforçado por Vygotsky (apud FRIEDMANN, 2002, p. 36), para quem o jogo e as brincadeiras “são cruciais para o desenvolvimento cognitivo, pois o processo de criar situações imaginaria leva ao desenvolvimento do pensamento abstrato. Isso acontece porque novos relacionamentos são criados no jogo entre significados, objetos e ações”.


    Nas concepções de Fortuna (2000, p. 9), “uma aula lúdica é uma aula que se assemelha ao brincar”. Os jogos e as brincadeiras são conhecidos como propriedades essenciais no processo de alfabetização da criança, sendo que depende do jogo ou da brincadeira todos devem estar de acordo com o assunto que está sendo trabalhado pelo professor, com isso o sistema alfabético da criança será também desenvolvido. Para Leal, Albuquerque e Leite:


    Os jogos podem auxiliar em diferentes etapas do processo de alfabetização. Destacamos, dentre estas etapas, a descoberta das propriedades do sistema de escrita, na reflexão fonológica ou na apropriação do SEA. Nesse sentido, tais autoras reforçam que “lançar mão da bagagem cultural desses alunos e da disposição que eles têm para brincar com as palavras é uma estratégia que não se pode perder de vista, se quisermos um ensino desafiador lúdico e construtivo” (LEAL; ALBUQUERQUE; LEITE, 2005, p. 129).


    Quanto ao lúdico pontua-se no Art. 16 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA da Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, Brasil (1990, p. 14), prevê no inciso IV – brincar, praticar esportes e divertir-se, portanto, o Estatuto, assegura a garantia dos direitos instituído por lei ao educando, sendo ele o beneficiário, caberá aos pais, professores e a escola promover a garantia desses direitos. Claramente descrita sob a lei da constituição na Carta Magna, reflete a garantia dos direitos básicos, portanto é dado o direito à educação a toda criança que faz parte dessa sociedade, pois o Art. 4º do 226 da Constituição Federal de 1988 define que:


    É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público -assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1988, p. 126).


    E ainda cabe à escola a qualidade de ensino e a inserção de práticas pedagógicas para o desenvolvimento do aluno, compreende-se que o aluno é mais que um mero executor de tarefas, mas alguém que sente prazer em aprender. Essas práticas pedagógicas educacionais através dos objetos lúdicos, tornam-se fonte prazerosa de conhecimentos, pois nele o aluno constrói classificações, conhecer seus limites, ter equilíbrio com corpo, elabora sequência lógicas, desenvolve o psicomotor a afetividade e conceitos das várias áreas de seu corpo.


    2.1.1. Os jogos e as brincadeiras como estratégia no campo educacional


    A brincadeira através do lúdico “vem se tornando uma estratégia que a cada dia favorece ao aluno expressar suas emoções, ao processar maior acompanhamento em cada uma das suas limitações”. A escola ao valorizar a aprendizagem lúdica, estimulando-a também ao ato pedagógico, auxilia às crianças a formarem um bom conceito de mundo, um mundo onde a afetividade é amparada, e a conivência em comunidade e respeitada, vislumbrando a garantia da criança e/ou adolescente a sociabilidade. Mais, segundo Dallabona (2004):


    Brincadeira basicamente se refere à ação de brincar, ao comportamento espontâneo que resulta de uma atividade não estruturada; jogo é compreendido como uma brincadeira que envolve regras; brinquedo é utilizado para designar o sentido de objeto de brincar; já a atividade lúdica abrange, de forma mais ampla, os conceitos anteriores (2004, p. 3).


    Contribui, também, a autora Bertoldo (2000, p. 10), pontua brincadeiras como uma “ação de brincar, divertimento, gracejo, zombaria, festinhas entre os amigos e parentes. A ambiguidade entre os termos se consolida com o uso que as pessoas fazem deles”, as brincadeiras sempre fizeram parte da construção do indivíduo desde tempos primórdios, algumas delas passando de pais para os filhos, como a brincadeira de amarelinha, empinar papagaio, jogar pedrinhas etc. Algumas dessas brincadeiras preservam sua estrutura inicial, ou passam por novas transformações, recebendo novos conteúdos, perpetuando-se as mesmas ludicidades.


    Os jogos na alfabetização de crianças são compreendidos como educativos, onde as aulas se tornam mais dinâmicas e interessantes tanto para o aluno como para o professor, pois a cada ano o lúdico se torna um recurso cada vez mais reconhecido pelos educadores nas escolas. Brandão (2009, p. 13) citando Kishimoto (2003, p. 36), que:


    O brinquedo educativo data dos tempos do Renascimento, mas ganha força com a expansão da Educação Infantil [...]. Entendido como recurso que ensina, desenvolve e educa de forma prazerosa, o brinquedo educativo materializa-se no quebra-cabeça, destinado a ensinar formas ou cores, nos brinquedos de tabuleiro que exigem a compreensão do número e das operações matemáticas, nos brinquedos de encaixe, que trabalham noções de sequência, de tamanho e de forma [...].


    Na Educação, tais recursos também potencializam a construção de conhecimentos, principalmente quando os jogos valorizam a vida em comunidade e estimulam a curiosidade das crianças. Na interação com outras crianças da turma ou com o próprio professor, o aluno, ao brincar com as palavras, terá a oportunidade de reformular sua compreensão acerca do SEA, a ludicidade é uma metodologia que é usada tanto no campo como na cidade, é suporte para todo o educador. Kishimoto (2003) destaca que:


    A utilização dos jogos potencializa a exploração e construção do conhecimento, por contar com a motivação interna, típica do lúdico, mas o trabalho requer a oferta de estímulos externos e a influência de parceiros bem como a sistematização de conceitos em outras situações que não jogos (p. 37-38).


    Os jogos didáticos, para propiciarem uma reflexão sobre os princípios do SEA, precisam ser realizados em duplas, pequenos grupos e/ou grande grupo, oportunizando as trocas de saberes entre os alunos. Trata-se de uma aprendizagem colaborativa que modifica as relações entre professor/aluno e aluno/aluno.


    A autora Leal et al. (2012, p. 102), refletindo sobre os diferentes tipos de conhecimentos e habilidades mobilizados numa situação de produção coletiva de textos, destacam que “as atividades e grupos podem promover momentos ricos de socialização de saberes, o que, sem dúvida, ajuda bastante as crianças. Ao explicitar um saber, as crianças não apenas reconstroem seus próprios conhecimentos, como auxiliam seus colegas a se apropriar do que elas sabem [...]. Os jogos e as brincadeiras no campo educacional são utilizados como processo pedagógico, facilitando o ensino aprendizagem de várias formas nas atividades.


    A criança ao entrar na escola já traz consigo de casa um conhecimento prévio, quando chega na escola esse conhecimento é enriquecimento ainda mais, pois todo conhecimento é valido, a criança tem sua própria cultura e seus próprios saberes, cabe ao professor respeitar e assegurar seus conhecimentos, pois o uso da [...] ludicidade na escola é perceber a criança como um ser que possui uma linguagem própria de expressão, é permitir-lhe experiências um envolvimento mais profundo com que está sendo proposto”, cita Bonfim (2010, p. 21). Assim, o professor em uma atividade lúdica deve fazer com que aluno desperte interesse pela atividade, mesmo que a atividade seja para fins pedagógico, fazendo com que eles possam entender que os jogos educativos servem de suporte para seu aprendizado. De acordo com Wajskop:


    A criança desenvolve-se pela experiência social, nas interações que estabelece desde cedo, com a experiência sócio histórica dos adultos e do mundo por eles criados. É também, nesse sentido, que vê na brincadeira uma atividade que garante a interação e construção do conhecimento pelas crianças (2005, p. 25).


    Com a atividade lúdica, a criança perde o medo, se entrega com mais segurança e estimulo, buscando cada vez mais a participação entre todos. Com base nisso, Gomes (2004, p. 148) “coloca, que a atividade lúdica pressupõe auto entrega, perda de referência de tempo devido ao estado de absorção consigo; estímulo à autonomia, participação criativa”. Com as brincadeiras as crianças têm um desenvolvimento mais afetivo entre os colegas, seus estímulos são acompanhados pelo educador, faz com que a criança a cada atividade se relacione com os outros e tenha segurança do que está fazendo. Segundo Velasco (1996, p. 78), ressalta que:


    Brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais ou intelectuais. Quando a criança não brinca, deixa de receber estímulos, correndo o risco de não desenvolver as capacidades inatas cuja falta poderá torna-la um adulto inseguro, medroso e agressivo, [...].


    Percebe-se que a experiência do lúdico é uma importante contribuição para o indivíduo que busca, de maneira constante, atuar no mundo com autonomia. Luckesi chama a nossa atenção para a origem da ludicidade, como um fenômeno interno:


    Mesmo quando o sujeito está vivenciando essa experiência com outros, a ludicidade é interna; a partilha e a convivência poderão oferecer-lhe, e certamente oferece sensações do prazer da convivência, mas, ainda assim, essa sensação é interna de cada um ainda que o grupo possa harmonizar-se nessa sensação comum [...] (LUCKESI, 2006, p. 06).


    Através da “metodologia lúdica”, a interação partirá das necessidades e dos interesses do aluno, estimulando sua atividade e o desenvolvimento de sua criatividade, na conquista de sua autonomia. No entanto, “A participação proporciona melhor conhecimento dos objetivos e das metas da escola, de sua estrutura organizacional e de sua dinâmica, de suas relações com a comunidade, e propicia um clima de trabalho favorável a maior aproximação entre professores, alunos e pais” (LIBÂNEO et al, 2012, p. 450-451).


    2.1.2. A ludicidade como ferramenta e estratégia importante no processo ensino aprendizagem


    A ludicidade veio como importante ferramenta para auxiliar o processo avaliativo do aluno, pois de forma descontraída sabemos quem realmente conseguiu alcançar esse objetivo. Além disso, o trabalho em grupo favorece maior aprendizagem e este momento propicia uma aprendizagem significativa para as crianças. Uma situação prazerosa com certeza ficará marcada em suas memórias, o que facilitará assimilar tal conhecimento. Além disso, compreende-se que:


    A realização de atividades lúdicas na sala de aula não significa dizer que se está ensinando ludicamente, se este elemento aparece como acessório. O ensino lúdico é aquele em que se inserem conteúdos, métodos criativos e o enlevo em se ensinar e, principalmente, aprender (D’AVILA, 2006, p. 18).


    E ainda o Kishimoto, corrobora sobre a importância do “imaginário infantil:


    Ao permitir a manifestação do imaginário infantil, por meio de objetos simbólicos dispostos intencionalmente, a função pedagógica subsidia o desenvolvimento integral da criança. Neste sentido, qualquer jogo empregado na escola, desde que respeite a natureza do ato lúdico [...], (2011, p. 22).


    O aprendizado através do lúdico é uma metodologia prazerosa, que leva a criança ao gosto pelo que faz, despertando interesse de cada um buscar ainda mais, o aprendizado.


    O aprendizado vai além do lúdico, argumenta Rangel:


    O aprender a ler através do lúdico é uma alternativa plausível que despertara na criança o prazer de ler deforma prazerosa, fugindo da ideia de leitura como obrigatoriedade passando desse paradigma para um modelo evolutivo que priorize a leitura como obrigatoriedade agradável com estímulos determinantes para que tenhamos futuros leitores que domine habilidades de linguagem, concentração, atenção tornando esse ato prazeroso. (RANGEL, 2007, p. 90):


    O lúdico é uma atividade que a criança traz de casa quando desenvolve a ação de brincar ou jogar, na escola já se atribui essas atividades para fins pedagógicos e a criança e estimulada a aprender brincando, esse processo contribui significativamente para construção do conhecimento da criança. Carvalho (1992, p. 14) afirma que:


    [...] desde muito cedo o jogo na vida da criança é de fundamental importância, pois quando ela brinca, explora e manuseia tudo aquilo que está a sua volta, através de esforços físicos e mentais e sem se sentir coagido pelo adulto, começa a ter sentimentos de liberdade, portanto, real e atenção as atividades vivenciadas naquele instante.


    Pois é, o lúdico naturalmente induz à motivação e à diversão. Representa liberdade de expressão, renovação e criação do ser humano. As atividades lúdicas possibilitam que as crianças reelaborem a partir da observação do mundo real dos adultos. Nesse processo, a criança usa o imaginário.


    A autora Santos (2002, p. 90) relata que “(...) os jogos simbólicos, também chamados brincadeira simbólica ou faz-de-conta, são jogos através dos quais a criança expressa capacidade de representar dramaticamente”.


    Hoje o professor é desafiado a enfrentar várias situações, em definir e concretizar metas do processo de transformação educacional. Para isso é preciso considerar e adequar as condições locais como fator imprescindível a mudança.


    O grupo social onde a criança nasce […] além de satisfazer as suas necessidades, transmite-lhe a cultura cumulada ao longo de todo o curso do desenvolvimento da espécie. Essa transmissão cultural envolve valores, normas, costumes, atribuições de papéis, ensino da linguagem, habilidades e conteúdos escolares [...], (BORBA, 2007, p. 2).


    Através do trabalho em grupo a criança é capaz de compartilhar com os outros, esse foi um dos pontos bastante trabalhado pelos professores na sala de aula, o qual proporciona a interação entre todos, ainda existem na sala de aula, alunos que não gostam de trabalhar em equipe, isso foi um dos pontos positivos alcançados no decorrer dessa pesquisa.


    2.2. Os desafios do professor como agente do processo ensino-aprendizagem


    O professor hoje é desafiado a criar mecanismos de aprendizagem, possibilitando ao aluno um processo aprendizagem adequado a cada nível, do ponto de vista didático, as brincadeiras lúdicas podem desenvolver várias habilidades cognitivas nos alunos, dando oportunidades a se envolverem nas atividades e ter interesse pelos conteúdos escolares. Gonzaga (2009, p. 39), aponta:


    [...] a essência do bom professor está na habilidade de planejar metas para aprendizagem das crianças, mediar suas experiências, auxiliar no uso das diferentes linguagens, realizar intervenções e mudar a rota quando necessário. Talvez, os bons professores sejam os que respeitam as crianças e por isso levam qualidade lúdica para a sua prática pedagógica.


    Ser professor é ter consciência de sua responsabilidade, enquanto formador de consciência crítica e do desenvolvimento físico, emocional e social do aluno em sua complexidade. Na prática educacional é fundamental perceber a perspectiva do educando para ajudá-lo em seu processo educacional, mas para que isso possa ocorrer é necessário que o professor tenha um olhar constante sobre sua maneira de ensinar afim de que o aprendizado do aluno possa estar em constante sintonia com o seu desenvolvimento, usando novas novos métodos de aprendizagem.


    Com essa nova estratégia, tanto o educador como o aluno têm muito a ganhar, pois para a criança o aprendizado tornar-se prazeroso, além do que o aprendizado acontece mais rápido, por quanto se sabe que não apenas as crianças como qualquer indivíduo em qualquer idade possuem uma maior facilidade em aprender aquilo que lhe é mais interessante, o que lhe chama a atenção, o que lhe desperta a curiosidade. (MATOS, 2013, p. 137).


    Diante disso, surge a necessidade do desenvolvimento de uma metodologia de trabalho capaz de promover uma aprendizagem significativo, é ai que surge os jogos e as brincadeiras como ferramenta pedagógica que possa auxiliar o educando. Nesse sentido, entendemos que a atuação do professor se tornar um fator importante para motivação do desenvolvimento do lúdico como atividade educativa.


    O professor como mediador no ambiente de aprendizagem deve oferecer formas didáticas diferenciadas, conhecer as formas, práticas e métodos dos jogos lúdicos em sala de aula, deve ter o cuidado de estudar preliminarmente cada técnica, propiciando situações motivadoras e desafiadoras, nos quais os alunos interagiram com o objeto de estudo e, acima de tudo, construíram significativamente o conhecimento.


    Cita o Referencial Curricular Nacional da Educação da Educação Infantil, (BRASIL, 1998, v. 01, p. 30), [...] na instituição de educação infantil o professor constitui-se, portanto, no parceiro mais experiente, por excelência, cuja função é propiciar e garantir um ambiente rico, prazeroso, saudável e não discriminatório de experiências educativas e sociais variadas”.


    As brincadeiras e os jogos são situações bastante favoráveis de aprendizagem, pois, além de promoverem a interação entre as crianças, contribuem para o desenvolvimento e o bem-estar das crianças no ambiente escolar. Diante disso, o professor é desafiado a usar estratégias e ser criativo, para despertar nos alunos o interesse em aprender, sendo o mediador e o motivador desse processo (TIEDT; SCALCO, 2004, p. 123). Desse modo, o lúdico “permite um crescimento global e uma visão de mundo mais realista por meio de descobertas e do exercício da criatividade”.


    A proposta de incluir a atividade lúdica na sala de aula, onde o professor tem um papel importante ao planejar um jogo para ser utilizado pelos alunos, assim, isso ocorre de forma dinâmica e atenda a todos, para adquirir valores, melhorar o relacionamento entre os colegas e na sociedade que é um direito de todos.


    O sentido real, verdadeiro, funcional da educação lúdica estará garantindo se o educador estiver preparado para realizá-lo. Nada será feito se ele não tiver um profundo conhecimento sobre os fundamentos essenciais da educação lúdica, condições suficientes para socializar o conhecimento e predisposição para levar isso adiante (ALMEIDA, 2000, p. 63).


    Atualmente, um dos grandes desafios enfrentados pelos professores, em sala de aula, é quando se deparam com alunos desmotivados a aprender, onde até mesmo desmotivados a viver, nessa perspectiva o professor terá um grande papel, pois o aluno que não é motivado, não será capaz de aprender. Para Tapia e Fita (2006, p. 8), “a motivação está ligada à interação dinâmica entre as características pessoais e os contextos em que as tarefas escolares se desenvolvem”.


    A aprendizagem é o grande foco da atividade educativa, sendo um dos pontos a serem alcançados no planejamento do professor, para que possa alcançar os objetivos propostos em seu planejamento. Para Libâneo, isso pode ser definido como:


    Um processo de assimilação de determinados conhecimentos e modos de ação física e mental, organizados e orientados no processo de ensino. Os resultados da aprendizagem se manifestam em modificações na atividade externa e interna do sujeito, nas suas relações com o ambiente físico e mental, (1994, p. 83).


    Deste modo, o professor que leciona as aulas deve priorizar o avanço do conhecimento das crianças perante situações significativas de aprendizagem, sendo que o ensino por meio de jogos deve acontecer de forma a auxiliar no ensino do conteúdo, propiciando a aquisição de habilidades e o desenvolvimento operatório da criança. Conforme (BRAIT, 2001, p. 194):


    A interação é um componente do processo de comunicação, de significação, de construção de sentido e que faz parte de todo ato de linguagem. É um fenômeno sociocultural, com características linguísticas e discursivas passíveis de serem observadas, descritas, analisadas e interpretadas.


    A comunicação e a interação são dois processo ensino-aprendizagem por meio dos quais é possível dar continuidade e desenvolver um ato de comunicação – que os indivíduos se relacionam com o ambiente social que os cerca. Inserido nesse contexto dinâmico, cada um se apresenta ao outro, modificando-se ou adaptando-se mediante a evolução do processo interativo. Suscita (MOURA, 1991, p. 45):


    Um deles se refere à possibilidade de se ensinar o conteúdo por meio da resolução de problemas, ou seja, pela estratégia de resolução de problemas podemos mostrar ao aluno como o conhecimento é construído. O outro diz respeito à possibilidade de desenvolver habilidades para solucionar problemas semelhantes ou de gerar estruturas para a solução de problemas futuros; a forma como isto pode ser feito também é objeto de estudo.


    Pois, a resolução de problemas com a aplicabilidade da ludicidade no ambiente de aprendizagem deve ser de maneira lógica e adequada com os participantes da sala, pois com a introdução dos jogos como recurso pedagógico.


    2.2.1. O aprendizado através do lúdico


    Aprender a ler é uma arte extraordinária no processo alfabetizador, só assim começamos a entender o desafio a ser vencido em longo prazo, mas também criar possibilidades de motivar e incentivar a obra lúdica para identificar uma linguagem codificada para ampliar a visão da alfabetização contínua na vida do alfabetizado.


    Sabe-se que o âmbito escolar contribui muito com o aprendizado das crianças e, as salas de aulas devem se construir em espaços alfabetizadores, onde são mostrados, oferecidos e trabalhados todos os tipos de materiais como os desenhos, figuras, fotografias, embalagem de produtos, cartazes, revistas ilustradas, jornais, pinturas e outros recursos para que a criança, através da observação, comparação, classificação, reflexão, se aproprie do uso e funções da leitura, condição básica para a aquisição da língua escrita.


    Brincar é tão importante quanto estudar, ajuda a esquecer momentos difíceis. Quando brincamos, conseguimos – sem muito esforço – encontrar respostas a várias indagações, podemos sanar dificuldades de aprendizagem, bem como interagirmos com nossos semelhantes
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